PARECER N° 515, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1199, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 1200, DE 2015

De autoria da nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização de exames de detecção de mutação genética dos genes BRCA1 e BRCA2 em mulheres com histórico familiar do diagnóstico de câncer de mama ou de ovário em todo o Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias, de 02 a 09 de setembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável do relator nobre Deputado Antonio Salim Curiati.

Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 3º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.

De acordo com geneticistas e médicos oncologistas a presença da mutação genética dos genes BRCA1 e BRCA2, que é hereditária, aumenta em 87% o risco de uma mulher desenvolver câncer de mama e em 50% o risco de ter câncer de ovário.

Segundo os especialistas, a análise genética de um paciente pode ajudar a prevenir o desenvolvimento do câncer, mas ela só é recomendada para pessoas enquadradas no grupo de risco -- ou seja, com histórico de incidência de câncer precoce na família, quando a doença surge antes dos 40 anos.

No Brasil, o sequenciamento genético é feito atualmente em grandes hospitais ou clínicas especializadas, todos privados, e pode chegar a custar até R$ 6.700 (seis mil e setecentos reais). Dessa forma, torna-se um exame inacessível à maioria das mulheres brasileiras.

O câncer de mama é o carcinoma mais comum em mulheres, respondendo por 22% do total de casos novos a cada ano no Brasil, segundo o Instituto Nacional de Câncer (Inca). 

Os dados mais recentes de óbitos divulgados pelo instituto apontam que, em 2010, morreram no Brasil 12.852 pessoas devido ao câncer de mama, sendo 147 homens e 12.705 mulheres.

Desta forma, a presente propositura é muito importante para permitir que as mulheres que tenham histórico familiar e se encontram no grupo de risco tenham acesso ao exame de detecção de mutação genética dos genes BRCA1 e BRCA2.

Diante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1199 de 2015 e do Projeto de Lei 1200 de 2015.

a) Milton Vieira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos PL 1199/2015 e PL 1200/2015.

Sala das Comissões, em 1/12/2015.

a) Gil Lancaster – Presidente
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